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    PREFÁCIO




    Nos últimos 15 anos, vem sendo constituído no Brasil florescente complexo acadêmico focado nos Estudos Estratégicos. As origens mais recentes desse composto podem ser remontadas ao ano de 2005. Neste ano foi lançado o “Programa Pró-Defesa”, resultado de parceria entre o Ministério da Defesa e o Ministério da Educação através de sua agência de fomento, a CAPES. Tendo como principais objetivos a produção de pesquisas científicas e tecnológicas e a formação de recursos humanos pós-graduados em Defesa Nacional, o Programa visava, a partir da formação de sistemas de ensino e pesquisa, “desenvolver e consolidar o pensamento brasileiro na área”. A iniciativa, bem-sucedida, levou a nova edições, em 2008 (Pró-Defesa II), em 2013 (Pró-Defesa III) e 2018 (Pró- Defesa IV). Há de se pontuar também a chamada do Pró-Estratégia em 2011, resultante da associação da CAPES com a Secretaria dos Assuntos Estratégico, na época com status ministerial e, mais recentemente, o PROCAD-DEFESA, em 2019. Além dessas iniciativas, ocorreram, na última década, várias edições do Programa Álvaro Alberto, patrocinado pelo MD em cooperação com o CNPq. Essas políticas públicas foram, e continuam sendo, marcos significativos na formação da comunidade epistêmica em tela, para se usar uma expressão cunhada pelo professor Samuel Alves Soares da UNESP. Outro passo importante foi dado por essa própria comunidade. Em 2005, por iniciativa de pesquisadores civis e militares, foi organizada a ABED (Associação Brasileira de Estudos da Defesa). A entidade, congregando profissionais e estudantes, objetivou vocalizar os interesses e objetivos dos militantes na área face ao Estado e à sociedade em geral, na busca de reconhecimento e recursos que pudessem fomentar seu crescimento científico.




    As origens mais remotas da comunidade acadêmica no Brasil, entretanto, datam de cerca de meio século. Shigenoli Miyamoto, em trabalho apresentado em 2001, em Washington DC, no Center for Hemispheric Defense Studies, chamou a atenção para o fato de que, nos anos 1970, contava-se nos dedos os pesquisadores na área, citando Alexandre de Barros, Edmundo Campos Coelho, Eliézer Rizzo de Oliveira, René Dreifuss, além do autor deste Prefácio, como um dos poucos pesquisadores que se interessavam pela temática. Assinalou as dificuldades que o regime militar impunha às investigações na área, como o acesso às fontes primárias. Registrou a resistência que os assuntos relativos aos Estudos Estratégicos despertavam nos foros acadêmicos, devido o envolvimento dos militares com o mando político. Assim, reativamente, os cientistas sociais preferiram voltar suas atenções para outras problemáticas. tais como os partidos políticos, os movimentos sociais, as associações de interesse, entre muitas outras. Com a superação do ciclo militar, os pesquisadores que já, pioneiramente, haviam se dedicado à temática, procuraram criar meios institucionais, nas universidades públicas, que pudessem alavancar as investigações. Em 1985, foi criado o primeiro Núcleo de Estudos Estratégicos (NEE) na Unicamp e, com a mesma designação, mas com diferente sigla, o Núcleo de Estudos Estratégicos (NEST) da UFF, em 1986. Nos 20 anos que se seguiram, outros centros similares foram instituídos, inclusive na esfera privada. Em 2011 foi criada a primeira instituição no âmbito das universidades públicas voltada para a temática, o Instituto de Estudos Estratégicos na Universidade Federal Fluminense, o INEST/UFF, com status de faculdade. Em 2017, foi formado o Instituto de Relações Internacionais e Defesa na Universidade Federal do Rio de Janeiro (o IRID/UFF).




    A Escola Superior de Guerra (ESG), estabelecida em 1949, tendo como modelo o National War College, nos EUA, criada em 1946, não se voltou para a formação de sistemas de ensino e pesquisa, base da obtenção dos conhecimentos cientificamente constituídos. Visou, como sua contraparte americana, sob direção castrense, a formação de quadros, militares e civis, capazes de debater e formular diretrizes que pudessem contribuir para as políticas de Estado, relacionando o desenvolvimento com a segurança nacional. Sua missão era essencialmente doutrinária. Embora a Escola continue tendo como missão planejar, coordenar e desenvolver cursos demandados pelo Ministério da Defesa, colocou recentemente em marcha importante empreendimento de porte acadêmico. Promovendo concursos públicos para professores com nível doutoral, logo em seguida criou, em consonância com as exigências estabelecidas pela CAPES do Ministério da Educação, o seu Curso de Mestrado, alojado no Programa de Pós-Graduação em Segurança Internacional e Defesa (PPGSID), homologado por aquela agência de fomento em 2020.




    Os Estudos Estratégicos conformam uma área de conhecimento científico com objeto dual, a Defesa Nacional e a Segurança Internacional. Na verdade, tal objeto não deve ser entendido sem sua necessária interfecundação; são duas faces de uma mesma moeda. Apenas por abstração podem ser diferenciados um do outro. Questionar a Defesa Nacional de um dado país, sem enquadrá-la no sistema de segurança internacional, que a contém e lhe dá sentido, seria reduzir o alcance da perspectiva analítica. Nenhum Estado – o ator principal do chamado “concerto das nações” – pode formular a contento sua política e sua estratégia de defesa de per se, levando em consideração tão somente as variáveis e indicadores contidos na esfera doméstica. Por isso mesmo não será igualmente viável entender-se o sistema de segurança internacional sem a análise conjunta dos elementos estatais que o compõem, cada um deles com suas próprias formulações políticas e estratégicas de defesa. Mas, se o quadro internacional pode ser considerado como um sistema que se autorregula, se autorreferência, tal sistema não é imutável, experimenta mudança, está envolvido pelo processo histórico. Este, dialeticamente, convive com contradições e paradoxos, dados pelos entrechoques de interesses e objetivos que se opõem, que se digladiam no cenário internacional. Períodos de estabilidade sistêmica alternam-se com os de instabilidade, continuamente. A complexidade do fenômeno estratégico, quanto mais se o analisa, mais complexo se torna. O “olhar para dentro” (a prática e a teoria da Defesa Nacional) se conjuga com o “olhar para fora” (a prática e a teoria do sistema de segurança internacional), e vice-versa.




    Este conjunto de trabalhos, que agora é levado ao público maior em formato de livro, é um bom exemplo da amplitude e profundidade das preocupações dos Estudos Estratégicos. Produzido por quase duas dezenas de pesquisadores, civis e militares, este Anuário reúne os resultados das reflexões e pesquisas conduzidas pelos colaboradores do Centro de Estudos Estratégicos Marechal Cordeiro de Farias (CEEMCF) da ESG durante o ano de 2020. Composto por 18 contribuições, ele pode ser dividido em dois grandes campos de interesse, a pandemia e o Oriente Médio, o primeiro com sete visitas, o segundo com seis. As demais divisaram outras temáticas, atestando a largueza das atenções do investigadores.




    A pandemia, com todas suas implicações e possíveis consequências, seja em termos de soberania estatal e segurança nacional, seja em termos de seu impacto geopolítico e na reconfiguração da ordem internacional, recebeu a maior atenção dos pesquisadores. O Oriente Médio levou ao exame da questão do petróleo no norte da Síria; às reflexões sobre as relações entre Estados Unidos e Irã; às projeções sobre o futuro do Líbano; à revisão da literatura relativa à explosão no porto de Beirute, em agosto de 2020. A Turquia recebeu reflexões sobre seu futuro no ordenamento estratégico global. Trata-se de um país com notável complexidade geopolítica. Encontra-se no entroncamento do mundo ocidental com o oriental. Tem fronteiras com a Grécia (no sul da Europa), a Bulgária (ns Europa oriental), Armênia (na Eurásia), o Azerbaijão (no cruzamento entre o leste europeu e o sudoeste asiático), a Síria e o Irã (países localizados na Ásia ocidental), além do Iraque (no Oriente Médio). A América do Sul esteve no foco das atenções, no caso da Venezuela, juntamente com sua imbricação com a questão da Guiana. O Magrebe, região do noroeste da África, onde estão a Argélia, a Líbia, a Tunísia, o Marrocos, a Mauritânia e o Saara ocidental (território não-autônomo, na classificação da ONU) esteve na atenção dos pesquisadores devido a sua importância geoestratégica. Mas chamaram também a atenção dos participantes deste livro as questões concernentes à gestão da Defesa Nacional, assim como o papel das Forças Armadas na ordem pública, quer de um ponto de vista histórico (o emprego da corporação militar no Contestado), quer da perspectiva comparativa (o paralelo entre a situação brasileira e a estadunidense). De uma angulação mais técnica, foi proposta o temas das instalações de apoio à logística humanitária, segundo modelo denominado de “multicritério”.




    A mera e breve menção do elenco de temáticas abordadas, ocupando amplo arco espacial das preocupações, além da invariável competência e seriedade dos autores, já garante o sucesso editorial do Anuário no seio da comunidade que se dedica aos Estudos Estratégicos. O livro mostra bem que há massa crítica da melhor qualidade procurando entender a Defesa Nacional na dialética do mundo.




    Rio de Janeiro, junho de 2021.




    Eurico de Lima Figueiredo




    Professor Emérito




    Universidade Federal Fluminense


  




  

    A SOBERANIA ESTATAL E O CONTROLE DO CORONAVÍRUS




    Autor: Ricardo Rodrigues Freire




    Coautoras: Bárbara Varella de Lacerda




    Gabriela Pau/ucci da Hora Viana




    Para maior entendimento desta temática, é importante uma retrospectiva. Nos séculos de 1500 a 1600, o mundo viveu quase 80 anos de guerras e conflitos na Europa e tais conflitos ensejaram a formação do Sistema Internacional calcado num modelo de Estados soberanos, que hoje denominamos ”modelo westfaliano de Estados nacionais”. Esse modelo acabou sendo reproduzido nas cartas magnas de praticamente todos os países. No Brasil, na Constituição Federal de 1988, claro está que o país se intitula um Estado nacional soberano, que zela pela sua integridade territorial e pelo seu direito de autodeterminação. Essas prerrogativas se repetem, basicamente, em todos os países do Sistema Internacional.




    Adiante com a retrospectiva, passamos pelo fim dos grandes conflitos mundiais de 1914-1918 e 1939-1945, constatando-se um aperfeiçoamento das normativas do Sistema Internacional com a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), derivada da assinatura da Carta de São Francisco. A partir da criação da ONU, 0 modelo westfaliano se mantém preservado. Ressalta-se que a Carta de São Francisco se inicia com a assertiva de que ”Nós, os povos das Nações Unidas”, evidenciando-se, assim, que o formato da organização se dá pelos Estados nacionais e suas deliberações ocorrem por meio de uma Assembleia Geral, qual seja, um foro que normaliza e regula o Sistema Internacional, aperfeiçoando, portanto, o modelo de tendências anárquicas próprias de Westphália. No caso do Brasil, protagonista na criação das Nações Unidas e ator com papel significativo nesse fórum desde a sua criação, há de se supor o alinhamento do pais às decisões emanadas da Assembleia Geral da ONU.




    Fruto da reorganização instaurada, a sociedade internacional sentiu necessidade de normalizar determinados temas que são transversais e de interesse comum às distintas nações. TaI debate surgiu com relação aos problemas de transporte, correios, de direitos humanos e, em especial, sobre o tema ora discutido, a saúde. Em 1948, portanto, dá-se a celebração do Dia Mundial da Saúde e a criação da Organização Mundial da Saúde (OMS), órgão de suma importância para a ONU, uma vez que as crises na área da saúde, num mundo cada vez mais cosmopolita, afetam todo o Sistema Internacional e carecem de respostas imediatas e coordenadas por parte de todos os países.




    No sentido da estrutura organizacional da OMS, esta se encontra dividida em escritórios regionais em diferentes partes do globo, no qual no continente americano faz-se necessário entender conjugação da OMS com a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), organismos efetivos, capilares e institucionalmente estruturados, nos quais o Brasil também é protagonista. Na OMS, por exemplo, tem-se no Comitê Executivo um assento permanente brasileiro, emprestando a representatividade nacional nesse fórum.




    A crise do coronavírus, e outras passadas, trouxeram ensinamentos às nações quanto à necessidade de acatar com presteza as orientações advindas da OMS, uma vez que suas normas técnicas determinam procedimentos para a diminuição de determinado contágio Logo, para o tratamento de doenças específicas, o Estado precisa aceitar essas normativas, já que quase duas centenas de países membros da ONU são, também, signatários da OMS.




    Nesse sentido, o compartilhamento de dados é de suma importância, principalmente nos dias de hoje, quando isso se dá de forma célere e simples. Por exemplo, foi observado no portal eletrônico da OMS que havia apenas um caso de óbito fora da China com esta crise do coronavírus. Logo em seguida, a mídia já vinculava outra vítima fatal. Assim, rapidamente esse portal foi atualizado, graças ao compartilhamento de dados e à cooperação internacional. Além disso, é preciso que os países também aceitem a participação de técnicos estrangeiros da OMS, que visitam os países afetados, com o intuito de transmitir boas práticas para o controle daquela doença infecciosa, da epidemia, do contágio, o que seja. Particularmente em relação à China, técnicos da OMS orientaram e verificaram o procedimento do pais para o controle dessa doença.




    Ademais, ocorreram problemas decorrentes da repatriação de estrangeiros. Para isso, ficou evidenciado os choques de interesses, posto que determinados países desejavam repatriar seus nacionais que estavam na China, enquanto o governo chinês estava voltado para a contensão dos fluxos de pessoas infectadas, ou possivelmente infectadas. Portanto, é lícito que houve, e há, a clara necessidade de a China isolar a população vítima do vírus. Dessa forma, faz-se necessário que desse impasse resulte um acordo que efetive essa desejada repatriação.




    Fruto de boas mediações, tais acordos foram obtidos entre a China e vários países, como EUA, Reino Unido, Itália, França e agora o Brasil, que já enviou aeronaves e equipes especializadas para repatriação dos brasileiros que estavam no território chinês. Porém, isso se deu em consonância com os interesses chineses, pois toda vez que algum estrangeiro, na hora de seu embarque, apresentava um quadro febriI, ou alguma possibilidade de infecção, ele não era repatriado, mas isolado e tratado na China.




    Então, observa-se que os interesses nacionais precisam ser colimados para que se preserve a soberania dos Estados, mas que seja mantido o foco das boas práticas para a contenção dessa epidemia pela restrição do fluxo de pessoas. Logo, os países precisam ter consciência que aquelas populações que são infectadas precisam ser controladas e isoladas. A China tem feito isso e os países que receberam pessoas doentes, ou com suspeitas de estarem doentes, também deverão fazê-lo.




    Do que foi dito, pode-se concluir que, diante de epidemias como a provocada pelo coronavírus neste ano, haja uma falsa ideia de que a soberania estatal deva ser limitada ou relativizada. Porém, é exatamente o contrário. Graças a soberania estatal, à capacidade organizacional dos Estados-Nação, de sua burocracia especializada, e que tem sido possível, de uma maneira célere, a adoção de medidas que têm contido o avanço dessa doença. Somente o Estado nacional, com a sua estrutura, com seus meios, com seu poder de disciplinar a sociedade, torna-se possível conter essas doenças. Logo, os Estado nacionais soberanos são a ”pedra de toque” para conter essas doenças. No qual têm sido verdadeiramente essenciais para a manutenção do bem-estar da sociedade internacional.




    É possível que seja questionado o fato de a Segurança Internacional ter um papel conflitante com a segurança de cada país e se as ações da OMS, com o objetivo de mitigar a crise provocada pelo coronavírus, não eclipsariam a soberania nacional. Logo, sugere-se a reflexão sobre o modelo de sociedade legado da Grécia Antiga. Nele, a conformação da sociedade se dá no seio da família, seguindo-se para as aldeias, de lá para a cidade e para as cidades-estados. Assim, considerada a fortaleza da célula matriz, a família, os agrupamentos futuros tendem a ser também fortes.




    Então, no Sistema Internacional, na medida que a Segurança Nacional é forte, a Segurança Internacional também será. Recorrendo-se ao exemplo de uma corrente, a qual funciona e tem sua resistência demonstrada pelo elo de menor capacidade de carga, ou seja, o elo mais fraco, este determina a resistência daquela corrente. Logo, se há uma corrente com todos os elos fortes, sua resistência será maior. Então, se no Sistema Internacional existem Estados nacionais que desfrutam de boas condições de segurança, o sistema como um todo será bom. Por outro lado, se existir no seio global um determinado país em que a segurança é débil, o sistema todo sofrerá por essa debilidade. Quanto mais seguros e fortes forem os países para controlar essas epidemias, mais robusto e seguro será o Sistema Internacional.




    Com relação aos impactos do coronavírus sobre a Defesa Nacional, a primeira preocupação, que deve haver e quanto a autopreservação dos meios. Quando as Forças Armadas são empregadas em qualquer tipo de operação, é preciso concentra-las estrategicamente em determinada região. Isso se dá por transporte aéreo, marítimo, fluvial ou terrestre. Nessa concentração estratégica, e preciso que haja medidas sanitárias para preservar a tropa. Do contrário, o coronavírus poderia dizimar os efetivos antes mesmo de seu emprego.




    A palavra ”segurança” é uma palavra extremamente polissêmica e remete a uma ”sensação”: as pessoas se sentem seguras. Assim preconiza a Política Nacional de Defesa brasileira. Já o termo ”defesa”, por sua vez, possui caráter cinético, se materializa por ações, por medidas efetivas e concretas. Normalmente, as pessoas confundem Defesa com Forças Armadas. Porém, é fundamental dizer que a Defesa pode ser vista sob um viés restrito ou amplo. O viés restrito e o emprego das Forças Armadas na Defesa Externa. No conceito mais amplo, tem-se as Forças Armadas empregadas também no trato dos problemas domésticos, nas ações de desenvolvimento, do bem-estar social, que é o caso tratado especificamente aqui: o coronavírus.




    Outro impacto importante é o emprego das Forças Armadas para o fechamento das fronteiras como já foi feito em outras ocasiões, fruto de sua articulação em todo o território nacional, em especial junto à faixa de fronteira — vide exemplo da febre aftosa. Ademais, pode-se empregar as Forças Armadas para a evacuação de pessoas de uma determinada área que esteja sofrendo os efeitos de uma epidemia. Pode-se, também, utiliza-las para a contenção de pessoas, como é o caso visto agora para o isolamento dos repatriados na Base Aérea de Anápolis-GO.




    Para este quadro específico, note-se que houve uma preocupação muito grande do governo brasileiro em definir a legislação que regula esse isolamento, pois trata-se de uma tarefa muito sensível dada às Forças Armadas: limitar o direito de ir e vir do cidadão. Essas pessoas que virão da China e ficarão isoladas numa organização militar estão, efetivamente, enfrentando o ”medo da morte”. Note-se que esse tema é tratado com muito zelo por Freud e a psicanálise dedica-se com profundidade a essa relação desconfortável do ser humano em relação a finitude da vida.




    Assim, como agir, se diante desse medo houver uma tentativa de evasão da área de isolamento? Qual o respaldo legal para a contenção coercitiva do cidadão isolado por parte da tropa? Sendo assim, em face de tal complexidade, fica evidenciado que a legislação vigente precisou ser adaptada e apresentar minúcias que não provoquem interpretações dúbias quanto ao que pode e ao que não pode ser realizado pelos militares envolvidos em tal operação.




    Por fim, as Forças Armadas podem ser utilizadas no controle de trânsito, para emprestar sua logística para reabastecimento, ou, como se procede nas operações da Garantia da Lei e da Ordem, para reforçar os meios policiais no controle de pessoas, para evitar possíveis saques causados pelo desabastecimento, bem como para controle de meios racionados.
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